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Sess2io de e 21 de março de 1.994 	 Acórdão no. 108-00.960

Recurso 2 106.497 - IRPJ - EXe 1989

Recorrentee .DISSAN COMERCIO'E REPRESENTAÇVES LTDA.

Recorrida	 DRF EM SANTOS SP

IRP3-0MISSMO DE RECEITAS - PASSIVO FICTICIO -  O
fato de a escrituração indiciw a manutenço no
passivo de obrigaçJ:Jes ¡Vão comprovadas com documen
tação hábil e idónea, autoriza a presunç%o de
omiss'ão de receitas, ressalvada ao contribuinte a
prova de improcedbncia da inTrac'ão.

SUPERAVALIAÇMO DO CUSTO DE MERCADORIAS VENDIDAS -
A não exclusão do ICMS das compras durante o pe-
riodo -base distorce a realidade dos custos, impli-
cando redução indevida dos resultados do exercí-
cio.

- Ref.:urso a que se nega provimento.

Vistos relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por DISSAN COMERCIO E REPRESENTAÇVES LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava C'amara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao recur-

SO ” nos termos do relatório e voto (inc': passam a integréw o presente

julgado.

Sala dá li;, SessMes-pF, em 21 de março de 1994.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheirosn

ADELMO MARTINS SILVA, JOSE CARLOS PASSUELLO, RENATA GONÇALVES RANToJA,

PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA, MARIO jUNPUEIRA FRANCO jUNIOR, SANDRA

MARIA DIAS NUNES E LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.
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Recurso n°n 106.(497

Recorrenten DISSAN COMERCIO E REPRESENTAçOES LTDA.

RELATORIO

A empresa em epigrafej devidamet:te qualificada nos au-

tos, por representante legal, recorre a este Conselho postulando a re-

forma da decisNo de primeira instància que manteve o Auto de infraç'ae

contra ela lavrado à fls. 01.

Trata-se de exigéncia relativa a imposto de renda pes-

soa jurídica, exercício de 1989, período-base de 1908. A descric'ão dos

fatos que ensejaram o lançamento e a correspondente t.apitula0o legal

encontram-se à fls. 02, onde se lén

"1 - OMISSW DE RECEITAS 

1.1 - PASSIVO 1:: ::::ï 
emisfle de receita:, caracterizada por "Passivo
Fictício", em fun0o da não comprova0o pelo con-
tribuinte da totalidade dos valores que compunham
o saldo da conta "Fornecedores', em 31.12.88 conf.
seguen
- Saldo da conta "ForrIclore. 	 em

Menosn Parte comprovada, cf. Relac2ie e documenta-
cà.a apresentada pela empresa.......n 86.719.086,
= diferença rao comprovada, tipi .fida COMO Passi-

9.727.719,

SUPERAVALIA rM0 DO CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS
- CMV apurado a maior pelo contribuin em vir-
tude da no exclusflo do ICMS incidente sobre as
compras de mercadorias durante o ano-basen........

Total da matéria tributável no exercício..........

Enquadramento leqain 
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- Art.12, par. 2. do DL 1598/77 (art.180 do
RIR/80)p

- Art. 13 do DL 1598/77 c/c: IN 51/78 (art. 182 do
RIR/30."

Tempestivamente, e através de representante legal, a

contribuinte impugnou o lançamento (fis. 1A/15), pleiteando o cancela-

mento do procedimento fiscal baseada em opinção do Prof. A. Lopes Sá a

respeito de prova no procedimento fiscal.

Na informa0o fiscal (fls. 40), o autuante declara que

"a 1mpugna0(o apresentada, de -12(o descabida de argumenta0o lógica,

Wao merece qualquer 1.nforma0o adicional por parte da fiscaliza0o au-

tuante".

decisAb de primeiro instância, julgando procedente o

lançamento, contém a seguinte ementa (fis.4,4):

•

"OMISSM DE RECEITAn- a manuten0o no passivo, de
obrigaçefes 1a pagas, autoriza a presunOo de re-
ceitas operacionais omitidas.

SUPERAVALIACnO DO CUSTO DA MERCADORIA VENDIDAn a
n'âo excluso do TOMS nas compras durante o ano ba-
se distorce a realidade dos custos, implicando em
reduçlNo indevida dos resultados do exercício.

ACM0 FISCAL PROCEDENTE"

Ciente em 26.07.93 (cf. AR tis. 49) e irresignada, a

contribuinte apresentou em 23.08.93 (cf. fls. 50) seu apelo a este Co-

iegiado no qual repete as mesmas palavras da peça impugnatória, plei-

teando a reapreciaços do procedimento fiscal.

E o relatório
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O recurso é tempestivo e assente em leig motivo por

que dele tomo conhecimento.

Puanto ao mérito, entendo que a decisão recorrida exa-

minou corretamente a matéria, não comportando, pois, qualquer reparo.

Com efeito, em relação à exigOncia decorrente de omis-

sAo de receita caracterizada por "Passivo Fictício CRIR/90, art.190),a

presunção do Fisco, baseada nesse dispositivo legal, somente poderia

ser afastada mediante prova, produzida pela contr:~inte„ de sua im-

procedOncia, ou seja, de que todo D saldo da conta "Fornecedores", em

31.12.00, era real. Mas isto ele ra.Co logrou. fazer nos autos, o que le-

gitima o lançamento.

No que concerne ao outro item da exigOncia - superava-

11ação do custo da mercadoria vendida, melhor sorte não socorre a em-

presa. E que o seu procedimento - não exclusão do TOMS do valor das

mercadorias adquiridas no periodo-base - afetou o resultado do exercí-

cio, implicando redução indevida do lucro liquido. Aliás, a deLibão de

primeira instÀàilcia„ bem analisou esta matéria ft.u~a“.amío-se na Ins-

trução Normativa SRF no. 51/78 e no Parecer Normativo 091" no. 104/70g

deste Ultimo extraio o seguinte excerto, verbisn

" 4 - De Acordo com a sistemática introduzida pelo
item 6 da Instrução Normativa ;FF no. 051/79 "deve
ser excluído do custo de aquista, de mercadorias
para revenda e de matérias-primas o montante do
imposto de circulação de mercadorias recuperável
destacado em nota fiscal.

SCS
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- Tal procedimento implica registrar em conta
própria de ICM a recuperar o montante desse impos-.
to pago na aquísigo de mercadoriás e ma-Lerias-
primas, em correspondèn(j.a COffl os L~dric.,ntos no
livro de Registro de Apuraço do ICM. Dessa feita,
os estoques já ficam despojados de ICM..."

Outrossim, a decisab recorrida observou a orientaço da

remansosa jurisprudOncia do Primeiro Conselho de Contribuintes, sobre

C) assunto firmada, dentre outros, pelos acórdos cuias ementas abaixo

E? transcrevem. verbis2

Acár~ no. 105-4.486/90 

"POSTEROACAU DO IMPOSTO - sumvALIncno DE ESTOQUE 
- No levantamento fiscal procedido para determi-
na0o do valor de estoque subavaliado no final do
exercício, deverá. ser excluído, do custo de aqui-
SiOb de mercadorias para revenda e de matêrias-
primas, o montante de ICH recuperável, destacado
em nota fiscal."

Acortáo no.105-5.302/91 

"MAjORAWO DE CUSTOS - Aumento indevido de com-
pras, pela inclui:Vá° do ICM sobre elas incidente,
constitui superavalia0Co de custos do exercício,
Cair' consequente reduço do lucro sueito ao impos-
to."

Diante do exposto, nego provimento ao recurso.

E o meu voto.

Drasília-DF, em 21 de março de 1994.
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jACKSOt GiEDES FERREIRA 	 - RELATOR
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